
 

 

Superior Tribunal de Justiça

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.260 - DF (2012/0209477-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
IMPETRANTE : GENY BÁRBARA DO CARMO LIMA 
ADVOGADO : ADÃO NEVES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO A MAIOR DE VERBA A SERVIDOR. 
ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA. PRESUNÇÃO DE 
LEGALIDADE E DEFINITIVIDADE DO PAGAMENTO. RESTITUIÇÃO 
DE VALORES. DESCABIMENTO NA HIPÓTESE. 
1. Trata-se de Mandado de Segurança contra o Presidente do STJ. Alega a 
impetrante ser ré em processo administrativo que visa à reposição de juros de 
mora sobre reajuste pago indevidamente por erro na rotina de cálculos 
automáticos do Sistema de Administração de Recursos Humanos (SARH). Aduz 
que o pagamento a maior por erro da administração não enseja devolução pelo 
servidor de boa-fé. Pede seja revogada a decisão que determinou a cobrança.
2. A Primeira Seção consolidou o entendimento de que, tanto para verbas 
recebidas por antecipação de tutela posteriormente revogada (REsp 
1.384.418/SC, depois confirmado sob o rito do art. 543-C do CPC no REsp 
1.401.560/MT, estando pendente de publicação), quanto para verbas recebidas 
administrativamente pelo servidor público (REsp 1.244.182/PB), o beneficiário 
deve comprovar a sua patente boa-fé objetiva no recebimento das parcelas.
3. Na linha dos julgados precitados, o elemento configurador da boa-fé objetiva é 
a inequívoca compreensão, pelo beneficiado, do caráter legal e definitivo do 
pagamento.
4. "Quando a Administração Pública interpreta erroneamente uma lei, resultando 
em pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa de que os 
valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto 
dos mesmos, ante a boa-fé do servidor público." (REsp 1.244.182/PB, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 19.10.2012).
5. Descabe ao receptor da verba alegar que presumiu o caráter legal do 
pagamento em hipótese de patente cunho indevido, como, por exemplo, no 
recebimento de auxílio-natalidade (art. 196 da Lei 8.112/1990) por servidor 
público que não tenha filhos.
6. Na hipótese de pagamento por força de provimentos judiciais liminares, 
conforme os mencionados REsp 1.384.418/SC e REsp 1.401.560/MT (submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008), não pode o 
servidor alegar boa-fé para não devolver os valores recebidos, em razão da 
própria precariedade da medida concessiva, e, por conseguinte, da impossibilidade 
de presumir a definitividade do pagamento. 
7. In casu, todavia, o pagamento efetuado à impetrante decorreu de puro 
erro administrativo de cálculo, sobre o qual se imputa que ela tenha 
presumido, por ocasião do recebimento, a legalidade e a definitividade do 
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pagamento, o que leva à conclusão de que os valores recebidos foram de 
boa-fé.
8. Segurança concedida. Agravo Regimental prejudicado. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça: A Corte Especial, 
por unanimidade, concedeu a ordem e julgou prejudicado o agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Felix Fischer, Gilson Dipp, 
Humberto Martins e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedidos os Srs. Ministros Ari Pargendler e Francisco Falcão. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler, Nancy Andrighi e 

João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Sustentou oralmente,  pela União, o Dr. Rodrigo Frantz Becker.

Brasília, 03 de setembro de 2014(data do julgamento)..

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1269837 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/12/2014 Página  2 de 5



 

 

Superior Tribunal de Justiça

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2012/0209477-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS     19.260 / DF

PAUTA: 20/08/2014 JULGADO: 03/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministros Impedidos
Exmo. Srs. Ministros :  ARI PARGENDLER

FRANCISCO FALCÃO 

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GENY BÁRBARA DO CARMO LIMA
ADVOGADO : ADÃO NEVES DE OLIVEIRA
IMPETRADO : MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sustentou oralmente,  pela União, o Dr. Rodrigo Frantz Becker.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, concedeu a ordem e julgou prejudicado o agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Felix Fischer, Gilson Dipp, Humberto Martins e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedidos os Srs. Ministros Ari Pargendler e Francisco Falcão. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler, Nancy Andrighi e João 

Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2012/0209477-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS     19.260 / DF

PAUTA: 02/10/2013 JULGADO: 02/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministros Impedidos
Exmo. Srs. Ministros :  PRESIDENTE DO STJ

ARI PARGENDLER 

FELIX FISCHER 

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GENY BÁRBARA DO CARMO LIMA
ADVOGADO : ADÃO NEVES DE OLIVEIRA
IMPETRADO : MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.260 - DF (2012/0209477-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
IMPETRANTE : GENY BÁRBARA DO CARMO LIMA 
ADVOGADO : ADÃO NEVES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : MINISTRO PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Mandado de Segurança contra o Presidente desta Corte. Alega a impetrante ser ré em 

processo administrativo que visa à reposição de juros de mora sobre reajuste pago 

indevidamente por erro na rotina de cálculos automáticos do Sistema de Administração de 

Recursos Humanos (SARH). Alega que o pagamento a maior por erro da administração não 

enseja devolução pelo servidor de boa-fé. Pede seja revogada a decisão que determinou a 

cobrança.

A liminar foi deferida (fls. 37-39/STJ), e a inicial foi aditada com o recolhimento 

de custas faltantes e delimitação do objeto do writ (fls. 49-53/STJ). 

Sobreveio Agravo Regimental no qual se alega necessidade de dilação 

probatória porquanto houve pagamento indevido; insuficiência da documentação acostada 

para aferir "o estado subjetivo da impetrante"; e afronta da liminar à vedação ao 

enriquecimento sem causa (fls. 63-70/STJ).

O Ministério Público opina pela concessão da Segurança (fls. 72-76/STJ).

É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.260 - DF (2012/0209477-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.11.2012

Vejo que, no caso dos autos, houve processo administrativo cujo conteúdo foi 

suficiente para que se determinasse a cobrança do valor que a autoridade coatora entende por 

devido. Tal suficiência também legitima a impetração, razão pela qual não há falar em 

necessidade de dilação probatória a vedar a utilização do writ.

Sobre o contexto fático, a Informação 341/2012 esclarece o ocorrido:

 a. A vantagem sobre a qual, em dezembro de 2007, houve cálculo 
indevido dos juros dos 11,98% URV corresponde à "Vantagem Pessoal Opção 
Lei 9.421/1997";

b. Em dezembro de 2007 foram pagos os juros de mora sobre a 
reposição dos 11,98%-URV referentes a 1996, não devendo ser confundido tal 
pagamento com aquele da própria reposição ocorrido em dezembro de 2002, cuja 
satisfação tardia é a própria razão do pagamento dos juros de mora; 

c. Quando do pagamento dos juros, a rotina de cálculo do Sistema 
de Administração de Recursos Humano (SARH) para levantamento   da base de 
cálculo sobre a qual seriam apurados os juros foi incorretamente programada;

d. Devido a esse erro de programação, foi considerado, na base de 
cálculos dos juros relativos a 1996, pagamento por exercícios anteriores havido 
em fevereiro de 1998;

e. Por meio de peças extraídas dos processos STJ n. 1.726/1997 e 
STJ n. 3.527/1997 foi possível comprovar que o valor creditado em fevereiro de 
1998 correspondeu a pagamento retroativo da "Vantagem Pessoal Opção Lei 
9.421/1996" referente ao período de 12/2 a 21/125/1996, páginas 115-124 ;

f. Sobre a "Vantagem Pessoal Opção Lei 9.421/1996" não foi 
paga a reposição 11,98%-URV, isso em observância ao estabelecido no 
Memorando DIPAG n. 147, de 17/11/2000, páginas 89/90, por conseguinte, tal 
vantagem não se prestou para apuração da base de cálculo dos juros de mora. (fl. 
68/STJ)

A Primeira Seção consolidou o entendimento de que, tanto para verbas 

recebidas por antecipação de tutela posteriormente revogada (REsp 1.384.418/SC), quanto 

para verbas recebidas administrativamente pelo servidor público (REsp 1.244.182/PB), deve 
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ser considerada a boa-fé objetiva de quem recebeu as parcelas.

Esse aprofundamento sobre o tema, em que a situação é analisada à luz da 

boa-fé objetiva, foi consagrado primeiramente no já citado REsp 1.244.182/PB, julgado pela 

Primeira Seção sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). Naquele caso, o 

objeto da discussão foi a devolução de valores recebidos administrativamente de forma 

indevida pelo servidor público, seguindo a mesma linha da apreciação da boa-fé objetiva e 

especificamente em relação à definitividade da parcela recebida. Segue a ementa, com 

destaques:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ART. 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/90 VALORES RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE POR INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA DE LEI. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. BOA-FÉ DO ADMINISTRADO. 
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO 
CPC.

1. A discussão dos autos visa definir a possibilidade de devolução 
ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, quando pagos 
indevidamente pela Administração Pública, em função de interpretação 
equivocada de lei.

2. O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado com 
alguns temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais do direito, 
como a boa-fé.

3. Com base nisso, quando a Administração Pública 
interpreta erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao 
servidor, cria-se uma falsa expectativa de que os valores recebidos são 
legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, 
ante a boa-fé do servidor público.

4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

5. Recurso especial não provido.
(REsp 1244182/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/10/2012).

Realinhando a jurisprudência sobre a necessidade de devolução de valores 

recebidos por força de antecipação de tutela posteriormente revogada, a Primeira Seção 

reafirmou a integração do requisito da boa-fé objetiva no seguinte precedente (destaquei):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
RECEBIMENTO VIA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA POSTERIORMENTE 
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REVOGADA. DEVOLUÇÃO. REALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL. 
HIPÓTESE ANÁLOGA. SERVIDOR PÚBLICO. CRITÉRIOS. CARÁTER 
ALIMENTAR E BOA-FÉ OBJETIVA. NATUREZA PRECÁRIA DA 
DECISÃO. RESSARCIMENTO DEVIDO. DESCONTO EM FOLHA. 
PARÂMETROS.

1. Trata-se, na hipótese, de constatar se há o dever de o segurado 
da Previdência Social devolver valores de benefício previdenciário recebidos por 
força de antecipação de tutela (art. 273 do CPC) posteriormente revogada.

2. Historicamente, a jurisprudência do STJ fundamenta-se no 
princípio da irrepetibilidade dos alimentos para isentar os segurados do RGPS de 
restituir valores obtidos por antecipação de tutela que posteriormente é revogada.

3. Essa construção derivou da aplicação do citado princípio em 
Ações Rescisórias julgadas procedentes para cassar decisão rescindenda que 
concedeu benefício previdenciário, que, por conseguinte, adveio da construção 
pretoriana acerca da prestação alimentícia do direito de família. A propósito: 
REsp 728.728/RS, Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, DJ 
9.5.2005.

4. Já a jurisprudência que cuida da devolução de valores 
percebidos indevidamente por servidores públicos evoluiu para 
considerar não apenas o caráter alimentar da verba, mas também a boa-fé 
objetiva envolvida in casu.

5. O elemento que evidencia a boa-fé objetiva no caso é a 
"legítima confiança ou justificada expectativa, que o beneficiário adquire, 
de que valores recebidos são legais e de que integraram em definitivo o 
seu patrimônio" (AgRg no REsp 1.263.480/CE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 9.9.2011, grifei). Na mesma linha quanto à 
imposição de devolução de valores relativos a servidor público: AgRg no AREsp 
40.007/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 16.4.2012; 
EDcl nos EDcl no REsp 1.241.909/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 15.9.2011; AgRg no REsp 1.332.763/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28.8.2012; AgRg no REsp 639.544/PR, 
Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargador Convocada do TJ/PE), 
Sexta Turma, DJe 29.4.2013; AgRg no REsp 1.177.349/ES, Rel. Ministro Gilson 
Dipp, Quinta Turma, DJe 1º.8.2012; AgRg no RMS 23.746/SC, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 14.3.2011.

6. Tal compreensão foi validada pela Primeira Seção em 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, em situação na qual se debateu a 
devolução de valores pagos por erro administrativo: "quando a 
Administração Pública interpreta erroneamente uma lei, resultando em 
pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa expectativa de que os 
valores recebidos são legais e definitivos, impedindo, assim, que ocorra 
desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor público." (REsp 
1.244.182/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
19.10.2012, grifei).

7. Não há dúvida de que os provimentos oriundos de antecipação 
de tutela (art. 273 do CPC) preenchem o requisito da boa-fé subjetiva, isto é, 
enquanto o segurado os obteve existia legitimidade jurídica, apesar de precária.

8. Do ponto de vista objetivo, por sua vez, inviável falar na 
percepção, pelo segurado, da definitividade do pagamento recebido via tutela 
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antecipatória, não havendo o titular do direito precário como pressupor a 
incorporação irreversível da verba ao seu patrimônio.

9. Segundo o art. 3º da LINDB,  "ninguém se escusa de cumprir a 
lei, alegando que não a conhece", o que induz à premissa de que o caráter 
precário das decisões judiciais liminares é de conhecimento inescusável (art. 273 
do CPC).

10. Dentro de uma escala axiológica, mostra-se desproporcional o 
Poder Judiciário desautorizar a reposição do principal ao Erário em situações 
como a dos autos, enquanto se permite que o próprio segurado tome empréstimos 
e consigne descontos em folha pagando, além do principal, juros remuneratórios a 
instituições financeiras.

11. À luz do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, 
da CF) e considerando o dever do segurado de devolver os valores obtidos por 
força de antecipação de tutela posteriormente revogada, devem ser observados 
os seguintes parâmetros para o ressarcimento: a) a execução de sentença 
declaratória do direito deverá ser promovida; b) liquidado e incontroverso o 
crédito executado, o INSS poderá fazer o desconto em folha de até 10% da 
remuneração dos benefícios previdenciários em manutenção até a satisfação do 
crédito, adotado por simetria com o percentual aplicado aos servidores públicos 
(art. 46, § 1º, da Lei 8.213/1991.

12. Recurso Especial provido.
(REsp 1384418/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 30/08/2013).

Posteriormente, a Primeira Seção confirmou tal entendimento sob o regime do 

art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008 quando do julgamento do REsp 

1.401.560/MT (Relator Ministro Sérgio Kukina, Relator para acórdão Ministro Ari 

Pargendler), ocorrido em 12.2.2014 e ainda não publicado.

Na linha dos julgados precitados, portanto, o elemento configurador da boa-fé 

objetiva é a percepção, por aquele que recebe a verba alimentar, do caráter legal e definitivo 

do pagamento.

Não há, por outro lado, como o receptor da verba presumir o caráter legal do 

pagamento em hipóteses de patente cunho indevido, como, por exemplo, no recebimento de 

auxílio-natalidade (art. 196 da Lei 8.112/1990) por servidor público que não tenha filhos.

Também não há como aquele que recebe a verba ter a compreensão da 

definitividade do pagamento nas previsões legais que atribuem precariedade ao caso, como 

na hipótese de recebimento por força de provimentos judiciais liminares, de acordo com o 

estabelecido nos mencionados REsp 1.384.418/SC e REsp 1.401.560/MT.
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Voltando aos pressupostos fáticos informados pela autoridade impetrada, há 

suporte suficiente para a incidência da tese que afasta a reposição ao Erário de verbas 

recebidas a maior, pois o pagamento reputado indevido foi por alegado erro de cálculo da 

Administração. Tal situação, como acima fundamentado, evidencia a boa-fé objetiva do 

servidor no recebimento da verba alimentar culminante na irrepetibilidade dos valores 

auferidos. 

Diante do exposto, concedo a Segurança, confirmo a medida liminar 

deferida e declaro prejudicado o Agravo Regimental. 

É como voto.
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